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1. MDIC 

Secretaria executiva da Camex volta para MDIC 

 
11 de Abril de 2017 

Fonte: ISTOÉ 
 

Depois de muitas disputas nos bastidores, a secretaria executiva da Câmara de 
Comércio Exterior (Camex) voltou nesta terça-feira, 11, para o Ministério da Indústria, 
Comércio Exterior e Serviços (MDIC), de onde havia saído no início do governo 
interino de Michel Temer. 

A mudança era um dos pilares do novo perfil que Temer quis dar ao Itamaraty, 
um forte braço de comércio exterior, para acomodar o senador José Serra (PSDB-SP). 
O outro pilar não foi alterado e a Agência de Promoção de Exportações e 
Investimentos (Apex) continua na pasta das Relações Exteriores. 

A volta da secretaria executiva da Camex para MDIC consta do Decreto 9.029, 
publicado no Diário Oficial da União desta terça. 

Temer havia tentado fazer a mudança da Camex quando Serra pediu 
demissão, no final de fevereiro. A alteração foi publicada no Diário Oficial no dia da 
posse de Aloysio Nunes como novo chanceler. Pego de surpresa, ele ficou furioso e 
só tomou posse depois que Temer prometeu reverter a medida. Ficou acertado que a 
Camex ficaria mais algumas semanas no Itamaraty, mas depois seguiria para o MDIC. 
Nunes aceitou, pois concordava com a medida. Sua irritação foi com a forma como ela 
foi feita. 

O decreto publicado nesta terça-feira altera ainda a composição da Camex. O 
chefe da Secretaria-Geral da Presidência da República passará a integrar o colegiado. 
Na prática, no entanto, não mudará muito. Isso porque o decreto anterior previa a 
participação do secretário executivo do Programa de Parcerias de Investimentos da 
Presidência da República, Moreira Franco, na Camex. 

Como Moreira Franco foi nomeado ministro da Secretaria-Geral, ele continuará 
como titular do conselho, que é ainda formado pelos ministros da Casa Civil, da 
Indústria, Comércio Exterior e Serviços, das Relações Exteriores, da Fazenda, dos 
Transportes, Portos e Aviação Civil, da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e do 
Planejamento. 

Sebrae 
O Decreto 9.029 faz também alterações no que diz respeito à competência 

para aprovar o orçamento próprio do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas (Sebrae). Antes, o orçamento da entidade era aprovado pela Secretaria de 
Micro e Pequena Empresa da Presidência da República. 

O decreto desta terça transfere essa competência para o ministro da Indústria, 
Comércio Exterior e Serviços. Também foi transferida para a Secretaria de Governo da 
Presidência da República a secretaria-executiva do Programa Bem Mais Simples, que 
antes estava vinculada ao MDIC. 
 
 
http://www.istoedinheiro.com.br/secretaria-executiva-da-camex-volta-para-mdic/ 
 
 

Voltar ao índice  
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2.  Serviços - Alimentação 

Preço do chocolate sobe 12,61% e encarece ovo de Páscoa, aponta 
Fecomercio 

 
10 de Abril de 2017 

Fonte: G1 
 
Outros itens da ceia de Páscoa, como cerveja e ovos de galinha também 
acumulam alta de 11,16% e 6,27% nos preços; por outro lado, cebola e batata 
inglesa ficaram mais baratos. 
 

Quem não abre mão do chocolate deverá gastar mais para comprar 
ovos de Páscoa neste ano. É o que revela uma pesquisa encomendada pela 
Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado de São Paulo 
(FecomercioSP), nesta segunda-feira (10). Segundo o órgão, os preços dos 
chocolates em barras e bombons subiram 12,61% nos últimos 12 meses. 

Os aumentos dos preços de chocolate ocorrem mesmo com a 
desaceleração da inflação, que acumula 4,57% de alta nos últimos 12 meses. 

Os preços elevados devem segurar a venda dos ovos de Páscoa, que 
devem ter um aumento significativo, segundo a Fecomercio. O consumidor 
ainda está cauteloso com os gastos e deve considerar que o valor do quilo do 
chocolate dos ovos costuma superar os de uma mesma quantidade de 
chocolate em barra, estima a Fecomercio. 

"A Federação acredita que a Páscoa tende a gerar pouco efeito para as 
vendas do comércio, muito embora a estimativa seja de um incremento na mão 
de obra temporária de cerca de 2 mil trabalhadores para o varejo, muito por 
conta que os empresários estão recompondo paulatinamente seus quadros de 
funcionários", disse a entidade, em comunicado. 

Ceia de Páscoa 
Além do chocolate, outros itens comuns na mesa do brasileiro na ceia de 

Páscoa ficaram mais caros. A pesquisa ainda aponta alta de preços na cerveja 
(11,16%) e nos ovos de galinha (6,27%). Por outro lado, cebola e a batata 
inglesa, por exemplo, que foram as vilãs da ceia em 2015, com aumento de 
60% e 34%, respectivamente, nos preços, exibiram quedas de 51% e 42% 
neste ano. 

Outros produtos, como o pimentão, tomate, brócolis e alho acumulam 
baixas que variam entre 6% e 27%. 
 
 
http://g1.globo.com/economia/noticia/preco-do-chocolate-sobe-1261-e-
encarece-ovo-de-pascoa-aponta-fecomercio.ghtml 
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Bacalhau e peixe fresco deixam almoço de Páscoa mais caro 

 
10 de Abril de 2017 

Fonte: R7 
 
Inflação dos itens que compõem a mesa para a data subiu 0,36% neste ano, 
aponta FGV 
 

O almoço de Páscoa ficou 0,36% mais caro em relação ao ano passado. 
O resultado, divulgado nesta segunda-feira (10), pela FGV (Fundação Getulio 
Vargas), aponta para um aumento de preços abaixo da inflação acumulada 
entre abril de 2016 e março deste ano, que foi de 4,55%. 

Apesar da cesta dos itens que compõem a mesa para a data ter subido 
menos do que a inflação, os pescados frescos (+15,89%), vinhos (+9,96%) e o 
tradicional bacalhau (5,73%) sofreram reajustes acima do índice oficial de 
preços e tendem a pesar no bolso dos consumidores. 

O coordenador do IPC (índice de Preços ao Consumidor) do Ibre 
(Instituto Brasileiro de Economia), André Braz, avalia que a alta de preços dos 
produtos da Páscoa neste ano aponta para uma aceleração dos preços em 
magnitude muito menor da registrada no ano passado. 

— Em 2016, a cesta subiu em torno de 15% e os produtos de Páscoa 
esse ano subiram 0,36%. Foi uma aceleração muito tímida. 

Braz alerta que o consumidor deve ficar atento em relação aos preços 
praticados mais próximos da data. 

— A pesquisa não mostra, em definitivo, o que o consumidor vai 
encontrar para a Páscoa. Só medimos o que aconteceu com os preços até 
março deste ano. Às vésperas, além desse aumento de 15% do pescado 
fresco já registrado, o preço do peixe pode subir mais porque a demanda fica 
muito forte. 

Na contramão dos pescados e dos vinhos, a boa notícia para o 
consumidor é que os demais produtos que compõe a cesta de Páscoa 
apresentaram queda, equilibrando o resultado. Entre os itens que recuaram de 
preço estão: batata-inglesa (-47,54%), sardinha em conserva (-1,98%) e couve 
(-0,18%). 

Já os ovos de Páscoa, que não entraram na da pesquisa, podem subir 
menos que em 2016, segundo o economista do Ibre. 

— Pela análise dos últimos anos, os ovos normalmente sobem em torno 
de 10%. Como este ano está um pouco mais difícil, talvez tenham subido 
menos. Vale pesquisar preço pela internet, ver nas lojas. Estamos em 
recessão, tem muita gente desempregada e o mercado está com a tarefa de 
atrair o consumidor para a loja. E só se atrai o consumidor com promoções. 
 
http://noticias.r7.com/economia/bacalhau-e-peixe-fresco-deixam-almoco-de-
pascoa-mais-caro-10042017 
 

Voltar ao índice 
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3. Serviços – Cartão de Crédito 

Saiba quais cuidados tomar com as novas regras do rotativo do cartão 

 
10 de Abril de 2017 

Fonte: Brasil Econômico 
 
Uso do rotativo de cartão de crédito teve mudanças, mas que não vão 
conseguir reduzir a inadimplência sozinhas; saiba o que você pode fazer 
 

O uso rotativo do cartão de crédito passou por algumas mudanças 
recentemente. No entanto, essas alterações, por si só, dificilmente vão reduzir 
a inadimplência, de acordo com o presidente da Associação Brasileira de 
Educadores Financeiros (Abefin), Reinaldo Domingos. “Por mais que o valor 
total da dívida seja diminuído, as parcelas mensais acabarão sendo iguais ou 
até mesmo maiores que o valor mínimo da fatura. Ou seja, no orçamento 
mensal do consumidor, a diferença será quase nula”, afirma. 

Domingos acredita que a saída para o problema esteja menos em 
acompanhar as taxa do cartão de crédito e mais em se educar financeiramente. 
“Quem chegou ao ponto de não conseguir pagar as parcelas mensais precisa 
fazer, imediatamente, um diagnóstico financeiro para rever sua situação e 
combater a verdadeira causa do problema”, explica. 

As mudanças 
Nas regras antigas, o consumidor que não quisesse ficar inadimplente 

deveria fazer o pagamento mínimo de 15% do total da fatura até a data de 
vencimento. O resto da dívida, acrescido de juros, era cobrado no mês 
seguinte e o consumidor poderia fazer o pagamento mínimo novamente, mês a 
mês, gerando a famosa “bola de neve” do rotativo do cartão.  

Agora, o consumidor pode fazer o pagamento mínimo em apenas um 
mês. Depois disso, o banco ou a instituição financeira é obrigada a oferecer 
uma linha de crédito para que parcele o saldo devedor com juros menores do 
que os do rotativo, o que gera uma dívida total menor. Apesar disso, é 
importante tomar alguns cuidados. Confira: 

1) Por mais que o valor total da dívida seja reduzido nas novas regras, 
as parcelas mensais acabarão sendo iguais ou até mesmo maiores do que o 
valor mínimo da fatura. No orçamento mensal, portanto, a diferença será quase 
nula. Então, se você perder o controle financeiro e não conseguir pagar a fatura 
total do cartão no vencimento, é preciso fazer um diagnóstico financeiro e 
descobrir a verdadeira causa do problema; 

Leia também: Veja como reverter a imagem negativa após golpes pelo 
WhatsApp 

2) É válido procurar por uma linha de crédito com taxas de juros 
menores, mas trocar uma dívida por outra não é a solução. É preciso ter 
responsabilidade na hora de consumir, portanto sempre se pergunte se 
realmente precisa do item, se tem dinheiro para comprar e se tem como pagar 
a fatura total do cartão no vencimento; 
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3) Não deixe que o limite do cartão passe de 50% do seu ganho mensal, 
assim evitando gastar mais do que se recebe. A soma das dívidas não deve 
ultrapassar 30% deste ganho, justamente para evitar o descontrole financeiro; 

4) Quando você faz parcelas fixas, tenha consciência de que está 
comprometendo o orçamento mensal dos próximos meses, portanto, torna-se 
ainda mais imprescindível controlar os gastos; 

5) Não gaste com a anuidade do cartão. Hoje em dia é possível 
encontrar cartões que não cobram nenhuma taxa de manutenção. Também 
nunca empreste o cartão de crédito à outra pessoa, mesmo que seja 
conhecida. 
 
 
 
http://economia.ig.com.br/2017-04-10/cartao-credito.html 

 

 
 

Voltar ao índice 
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4. Serviços – Planos de Saúde 

Plano popular deve agravar a falta de segurança jurídica entre operadoras 

 
11 de Abril de 2017 

Fonte: DCI 
  
No atual cenário, proposta de contratos mais baratos fará número de ações 
judiciais saltar, já que os pacotes não vão atender cuidados de alta 
complexidade, que seguirão na conta do SUS 
 

Sem segurança jurídica, plano popular pode ser o caminho para o 
aumento da judicialização na saúde. Para especialistas, melhorar as condições 
de mercado e reduzir custos com ações judiciais são saídas mais realista para 
aumentar o número de beneficiários nos convênios. 

"Esse modelo seria apenas um meio de reduzir a fila do SUS na baixa 
complexidade, mas hoje o problema é com a alta e media complexidade", diz o 
desembargador do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, Renato 
Dresch. 

De acordo com ele, a tendência é que o plano tenha um acesso restrito 
a consultas, o que não desafogaria os gastos públicos com saúde e poderia 
agravar a judicialização na área privada que já é alta. "Se a operadora fizer um 
plano que custe R$ 50 ou R$ 100 vai limitar o atendimento porque ela não 
consegue custear", comenta ele. 

Segundo a Associação Brasileira de Planos de Saúde (Abramge), em 
2015 os gastos com ações judiciais chegou a R$ 1,2 bilhão. Sendo que, em 
palestra durante evento da Unidas, o desembargador do Rio Grande do Sul, 
Martin Schulze, afirmou que a prestação de serviço por força de decisão 
judicial, com bloqueio de valores, pode ser quatro vezes mais onerosa que 
quando fornecida diretamente devido ao gasto do estado e o curto prazo para 
cumprimento, que dificulta a compra de insumo em escala. 

"É uma distorção achar que a saúde suplementar é substitutiva. Muitas 
vezes o consumidor exige um grau de cobertura que não é do Rol", destaca o 
consultor técnico da União Nacional das Instituições de Autogestão em Saúde 
(Unidas), Luiz Toro. 

Para ele, hoje as decisões judiciais não têm base técnica. "Isso é um 
problema grave. Já vimos decisões que obrigaram operadoras a dar tratamento 
experimental e no final, quem paga direta ou indiretamente é o consumidor", 
diz. 

Para Toro, mais eficiente que o plano popular, seria medidas que 
incentivem planos já existentes. "A autogestão poderia ser uma saída. Não tem 
fins lucrativos e tem menor incidência de problemas jurídicos. Poderia ser um 
plano mais acessível", comenta. O problema, no entanto, é a forte 
regulamentação, muito similar a de operadoras com fins lucrativos. "Não 
podemos ser cobrados de valores de patrimônio ajustado, provisão técnica e 
ativos garantidores como as comerciais. Com incentivo, poderíamos ter um 
plano mais acessível", diz. 
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Outra questão pleiteada seria a flexibilização de alguns aspectos legais. 
"A autogestão é restrita, se o conceito fosse ampliado por exemplo no aspecto 
de categorias profissionais possibilitaria um grau de performance melhor. Hoje 
só posso ter autogestão de determinada categoria e não tenho escala 
suficiente", coloca. 

Medidas de otimização 
Para ilustrar melhor o problema, o desembargador Renato Dresch, 

aponta que em 31 dezembro de 2016 em Minas Gerais (MG), os processos na 
saúde privada chegavam a 24,82 mil. Na saúde pública, eram 29,05 mil 
processos. Para ele, para otimizar a resolução dos casos as principais medidas 
recomendadas são a produção de informações técnicas para magistrado e a 
implementação de câmaras técnicas para aproximar o gestor do poder 
judiciário. Em Minas Gerais, por exemplo, com a criação da Resolução 829/16, 
o Estado deu meios para que os juízes de Segunda Vara tenham competência 
prioritária nas demandas de saúde em todas as comarcas que tiverem mais 
que uma vara de competência cível, uma tentativa de qualificação da 
jurisdição. 

Já na prática da operadora, ele destaca que contratos mais claros para 
consumidores e produção de conteúdo técnico desde o início dos processos 
são questões que podem ajudar na resolução. 

De acordo com o Superintendente de Regulação da FenaSaúde, Sandro 
Leal, as associadas têm como estratégia a comunicação, ou seja, investimento 
em atendimento qualificado em canais como SACs, Ouvidorias e sites. 
Segundo ele, muitas dúvidas acabam sanadas após o consumidor buscar os 
canais gratuitos de atendimento evitando a ação. 

Este assunto será debatido hoje (11) no 8º Seminário Unidas em Brasília 
(DF). 
 
 
http://www.dci.com.br/servicos/plano-popular-deve-agravar-a-falta-de-
seguranca-juridica-entre-operadoras-id617789.html 
 
 

 
Voltar ao índice  
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5. Serviços - Telecomunicações 

Banda larga 4G cresce 120% em um ano 

 
10 de Abril de 2017 
Fonte: Portal Brasil 

 
Foram 67 milhões de acessos pela banda larga 4G apenas em fevereiro deste 
ano 
 

A Associação Brasileira de Telecomunicações (Telebrasil) informou, 
nesta segunda-feira (10), que a banda larga 4G registrou 67 milhões de 
acessos em fevereiro, volume 120% superior em relação ao mesmo mês de 
2016. 

Levando em consideração a internet 3G, a banda larga móvel fechou o 
mês com 196,4 milhões de acessos. Desde fevereiro do ano passado, cerca de 
37 milhões de novas conexões 4G foram ativadas. 

Os dados também revelam que o número de municípios com cobertura 
4G no Brasil cresceu 254% no período. Ao todo, as redes de quarta geração 
estão instaladas em 1.691 cidades brasileiras. A cobertura atual supera em 
mais de cinco vezes a meta de expansão definida nos editais, de 288 
municípios. Com esse crescimento, o 4G já alcança cidades onde moram 74% 
dos brasileiros. 

As redes 3G, por sua vez, estão instaladas em 4.994 municípios, que 
concentram 98% da população brasileira. Também no 3G, a cobertura atual 
supera a meta atual, que é de 3.668 cidades.  

Banda larga fixa e móvel  
Consideradas a banda larga fixa e móvel, os dados de fevereiro de 2017 

mostram um total de 223,3 milhões de acessos no País. Destes, 26,9 milhões 
são em banda larga fixa, segmento que cresceu 5% desde fevereiro do ano 
passado, com 1,3 milhão de novos acessos. 
 
 
 
http://www.brasil.gov.br/ciencia-e-tecnologia/2017/04/banda-larga-4g-
cresceram-120-em-um-ano 
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6. Serviços – Transporte Aéreo 

Governo publica MP que põe fim a limite de capital estrangeiro na aviação 

 
10 de Abril de 2017 

Fonte: Estadão 
 
Na avaliação do governo, Latam, Gol, Avianca e Azul já têm, de alguma forma, 
participação de capital estrangeiro maior que os 20% previstos em lei 
 

Gestada desde o início do ano pela cúpula do governo Michel Temer, a 
medida provisória que determina a ampliação de até 100% para a participação 
de capital estrangeiro nas empresas aéreas brasileiras será publicada na tarde 
desta terça-feira, 11. A informação foi confirmada ao Estado por dois 
integrantes da cúpula do governo, envolvidos na discussão da proposta. 

A conclusão do texto da MP foi alvo de discussões no Palácio do 
Planalto em reuniões que duraram até o fim da noite de ontem. Uma das 
principais preocupações, segundo representantes do governo ouvidos pela 
reportagem, é o de apresentar uma proposta que “seja clara” e não tenha 
resistências dentro da base aliada. 

Tal precaução se deve ao fato de que a MP será a segunda tentativa do 
governo em ampliar o porcentual de participação de estrangeiros no setor 
aéreo. Uma primeira ocorreu ainda no governo da ex-presidente Dilma 
Rousseff, em julho do ano passado, quando a petista encaminhou ao 
Congresso uma MP que previa o aumento do capital estrangeiro de 20% para 
49%. 

Mais tempo. Durante as discussões na Câmara foi aprovada, contudo, 
uma emenda do líder do PMDB, Baleia Rossi (SP), aliado do presidente Michel 
Temer, que previa a ampliação para 100%. Apesar de ter sido aprovada pelos 
deputados, a alteração no texto original não contou com o apoio dos 
senadores, que reivindicaram mais tempo para tratar de um tema considerado 
“complexo” pela maioria das lideranças partidárias. 

Após um acordo costurado com o Palácio do Planalto, a MP chegou a 
ser aprovada, mas sob a condição de que Temer vetasse a abertura total para 
o capital estrangeiro. O debate sobre o aumento da participação estrangeira 
nas aéreas atravessa governos, mas nunca caminhou até hoje. Na avaliação 
da equipe de Temer, as quatro maiores empresas brasileiras – Latam, Gol, 
Avianca e Azul – já têm, de alguma forma, participação de capital estrangeiro 
bem maior do que os 20% previstos em lei. 

Conforme o Estado apurou, as empresas não se opõem à abertura total, 
com exceção da Azul. Para o governo, apenas quatro empresas estrangeiras 
teriam interesse em operar novos voos domésticos no Brasil. 

Na visão do governo, isso teria impacto positivo na malha aérea, que 
incluiria um número maior de destinos, e também nas tarifas, porque a 
concorrência tenderia a baixar os preços das passagens. O texto da nova MP 
está previsto para ser apresentado em solenidade comandada pelo presidente 
Michel Temer, em conjunto com o ministro do Turismo, Marx Beltrão. 
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Também foi convidado para participar do ato o secretário-geral da 
Organização Mundial de Turismo (OMT), Taleb Rifai, entidade ligada à 
Organização das Nações Unidas (ONU). Ao lado de Temer e Beltrão, o 
dirigente deve entregar uma carta com dados de vários países que apontam 
para a importância do setor, principalmente na geração de emprego. 

Pacote. A MP das Aéreas faz parte de um pacote de medidas que o 
governo anunciará para tentar reforçar o setor do turismo. Antes do evento com 
Temer, o ministro Marx Beltrão anuncia o plano “Brasil + Turismo”, que contará 
com a publicação de medidas que alteram a atual Lei Geral do Turismo, criada 
em 2008. O pacote deverá ter ainda projetos de lei previstos para serem 
encaminhados ao Congresso em regime de urgência. Também devem ser 
apresentadas portarias com novas regras para o uso de áreas da União. 

Cidadãos de quatro países terão visto facilitado 
O governo também pretende colocar em prática o “visto eletrônico” para 

cidadãos de alguns países. O sistema deverá atender inicialmente viajantes 
dos Estados Unidos, Canadá, Austrália e Japão. A expectativa do governo é 
tornar o processo de liberação dos vistos mais rápido, eliminando a 
necessidade de as pessoas terem de ir aos consulados e embaixadas. A MP 
deverá trazer os detalhes das mudanças para essas quatro nações. 

Embora entidades de turismo sejam a favor da facilitação da entrada de 
turistas, o Itamaraty era contrário à proposta, uma vez que o Brasil costuma 
adotar a reciprocidade nas regras – ou seja, dá o mesmo tratamento que os 
turistas brasileiros recebem. No entanto, ficou decidido que os americanos, por 
exemplo, poderão fazer o visto eletrônico em um momento em que a rejeição 
do visto a brasileiros que querem ir aos EUA está em crescimento. 
 
 
 
http://economia.estadao.com.br/noticias/geral,governo-publica-mp-que-poe-fim-
a-limite-de-capital-estrangeiro-na-aviacao,70001734251 
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7. Bem-Estar do Consumidor 

Empresas lançam material gratuito sobre qualidade no atendimento ao 
cliente 

 
11 de Abril de 2017 
Fonte: E-commerce 

 
Você sabia que 83% dos consumidores não saem satisfeitos de um 

atendimento? O número alarmante tem sido um grande problema para as 
empresas. A pesquisa “Qualidade do atendimento ao consumidor no Brasil”, 
realizada pela eCRM123, apontou que cada cliente insatisfeito que se queixa 
na internet pode representar prejuízo de até R$ 12 mil para a empresa. Além 
disso, 86% não voltariam a contratar serviços ou realizar compras com a 
mesma companhia e 93% não indicariam a marca para amigos e familiares. 

Pensando em dar um norte a lojistas para aumentar a satisfação de seus 
clientes, mostrando que a primeira impressão e o relacionamento com os 
consumidores são fundamentais à sobrevivência e crescimento de qualquer 
negócio, a NeoAssist, empresa especializada em soluções para o atendimento 
ao consumidor, elaborou, em parceria com a ERPFlex, alguns materiais 
essenciais para ajudá-los nessa missão. 

O download do conteúdo inclui um guia passo-a-passo para aumentar a 
satisfação; uma planilha para medir a satisfação do cliente; vídeos com dicas 
rápidas para aumentar a satisfação dos seus clientes, com o Cristiano Chaves 
da Arezzo&Co, e um artigo completo sobre NPS (Net Promoter Score). 

“A satisfação do cliente é a única métrica que realmente pode medir o 
quanto ele está feliz ou não com seu produto ou serviço. Essa insatisfação 
serve de alerta para as empresas brasileiras. O comportamento do público 
mudou e as empresas precisam se atualizar a essa nova realidade. Com a 
chegada do consumidor 3.0, cada vez mais conectado e presente nas redes 
sociais, é nítido que agora são eles que mantêm o poder de decisão em mãos”, 
afirmou Albert Deweik, especialista em atendimento ao consumidor e CEO da 
NeoAssist. 
 
 
https://www.ecommercebrasil.com.br/noticias/material-gratuito-qualidade-
atendimento/ 
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8. Comércio Eletrônico 

E-commerce vende ovos de Páscoa até 45% mais barato que lojas físicas 

 
10 de Abril de 2017 
Fonte: E-commerce 

 
Levantamento realizado pelo Cuponomia, portal que reúne ofertas e 

cupons de descontos dos principais players do e-commerce do país, apontou 
que as lojas online costumam praticar preços até 45% mais baratos do que os 
encontrados nas suas próprias lojas físicas. 

Entre as marcas de ovos de Páscoa analisados, 70% dos produtos 
foram encontrados com menor valor na loja online. A procura pelo produto na 
internet aumentou 30% se comparado ao mesmo período de 2016. 

Além do volume de buscas, o site comparou o preço de 40 ovos das 
marcas Lacta, Nestlé, Ferrero, Perugina, D’ellice, Garoto e Qualitá, vendidos no 
e-commerce das lojas Walmart, Pão de Açúcar, Extra, Submarino e 
Americanas.com. 

O Diamante Negro 215g, da Lacta, vendido por R$ 36,99 nas lojas 
Americanas, pode ser encontrado por R$ 19,99, no e-commerce da rede. Já o 
ovo Sonho de Valsa, 330g, da Lacta, à venda no hipermercado Extra por R$ 
44,90, pode ser adquirido pelo consumidor por R$31,99 através do site Extra 
Delivery. 

No site do Pão de Açúcar, Kinder Maxi Surpresa 150g pode ser 
encontrado até 38% mais barato em comparação com as lojas físicas. O 
Ferrero Rocher Gran Chocolate 365g, um dos mais caros da loja, sai com 7% 
de desconto no Pão de Açúcar delivery. 
 
 
 
https://www.ecommercebrasil.com.br/noticias/ovos-de-pascoa-45-mais-baratos-
e-commerce/ 
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9.  Logística – Portos e Navegação 

Antaq intensifica ações para regularizar centenas de instalações 
portuárias 

 
10 de Abril de 2017 

Fonte: CNT 
 
Norma simplificada facilita registro para tirar instalações de apoio ao transporte 
aquaviário de cargas e de passageiros da irregularidade 
 

A Antaq (Agência Nacional de Transportes Aquaviários) quer promover a 
regularização de centenas de pequenos terminais portuários, especialmente na 
Região Amazônica. São as chamadas instalações de apoio ao transporte 
aquaviário de cargas e de passageiros, pontos de parada de embarcações 
para carga e descarga ou embarque e desembarque de pessoas que 
funcionam com estruturas precárias e ilegalmente. 

Para isso, criou regras simplificadas especialmente para esses terminais 
e intensificou uma campanha junto a todos os representantes do transporte 
aquaviário no Norte do Brasil para informar sobre os procedimentos e a 
importância da adequação, que deve ocorrer até novembro deste ano. 

As regras estão previstas na Resolução Normativa nº 13/2016, chamada 
Norma de Registro, porque esses pequenos terminais obterão um registro junto 
à Antaq para operar na legalidade. Esse é um instrumento mais precário que 
os previstos na lei que trata do tema, a 12.815/2016, que estabelece que 
concessão, permissão e autorização para exploração desse tipo de atividade 
deve ocorrer por meio de outorga.   

O problema, explica o diretor-geral da agência, Adalberto Tokarski, é 
que as exigências da legislação são muito “burocráticas” e “pesadas” para 
esses pequenos terminais, o que os manteve, até agora, na ilegalidade. Por 
isso é que foram estabelecidas normas simplificadas. “A Antaq enxergava 
esses pequenos terminais meio que de longe e esse pessoal ficava meio 
invisível, sem poder estar regular. E estando irregular, a tendência é não se 
estruturar. Então resolvemos fazer um registro, simplificando as exigências. A 
partir disso, a gente vai saber de quem é, onde está e quais as condições que 
tem”, explica ele. 

Somente no estado do Amazonas, a estimativa é que 90% dos terminais 
que existem no interior do estado estejam em situação irregular. Na capital, 
Manaus, o índice deve chegar a 70%, segundo estimativa do Sindarma 
(Sindicato das Empresas de Navegação Fluvial no Estado do Amazonas). Para 
o presidente da entidade, Galdino Alencar Júnior, a Norma de Registro deve 
dar condições para que essa realidade seja mudada, já que, segundo ele, “a 
maioria está na ilegalidade por não ter condições de cumprir as normas atuais”.  

Tokarski reforça que a agência optou por buscar uma alternativa, em vez 
da interdição dos pontos irregulares, para não prejudicar quem depende do 
transporte aquaviário, já que, em muitos casos, não há outras alternativas. “Na 
Amazônia, eles estão em tudo o que é lugar e não têm estrutura. Para a 
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navegação precisa de uma estrutura mínima. Mas aí você vai impedir? Não 
tem jeito, porque são milhares de pessoas que dependem disso”, pondera. 

Registrar para melhorar 
O objetivo da Agência Nacional de Transportes Aquaviários é traçar um 

planejamento para que, futuramente, as instalações de apoio ao transporte 
aquaviário recebam a outorga para a operação. Com o registro, esses 
terminais poderão, por exemplo, obter financiamento para adequar a 
infraestrutura às exigências legais. 

Segundo o presidente da Fenavega, Raimundo Holanda, a regularização 
“promove benefícios não só para o empresário como para o cliente”. Ele 
destaca que, se as instalações não estiverem legalizadas, os transportadores 
aquaviários, não podem realizar operações de carga e descarga ou embarque 
e desembarque. “Se não está legal não existe porto, existe uma beira de 
barranco. Pedimos que haja a regularização para que evite transtornos às 
embarcações”, reforça.  

Para estimular os proprietários dessas instalações a efetuarem o 
registro, a Antaq está promovendo uma campanha educativa em parceria com 
a Fenavega (Fedeação Nacional das Empresas de Navegação) e com apoio da 
Marinha do Brasil e de outras entidades do setor. 

Dois eventos já ocorreram em Belém (PA), Manaus (AM) e a agenda 
ainda prevê ações em Porto Velho (RO), Macapá (PA) e Santarém (PA). 
Também foi desenvolvida uma cartilha, com orientações claras sobre o tema. 

E quem não se regularizar? “Se não houver a evolução necessária, vai 
ser interditado. Mas isso é para frente”, responde Tokarski, sem estabelecer 
um prazo de quando a Antaq poderá agir sobre os terminais que não se 
adequarem.  

Mais informações sobre o assunto estão disponíveis no site da Antaq. 
Para fazer download da cartilha, clique aqui.  
 
 
 
http://www.cnt.org.br/Imprensa/noticia/antaq-intensifica-acoes-para-regularizar-
centenas-instalacoes-portuarios 
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10. Curtas 

Inflação cai em quatro das sete capitais pesquisadas no início de abril 

 
11 de Abril de 2017 

Fonte: Agência Brasil 
 

O Índice de Preços ao Consumidor Semanal (IPC-S) caiu em quatro das 
sete capitais pesquisadas pela Fundação Getulio Vargas (FGV), entre a última 
semana de março e a primeira semana de abril. A maior queda foi observada 
em Belo Horizonte: 0,21 ponto percentual, já que a inflação recuou de 0,49% 
na última semana de março para 0,28% na primeira semana de abril. 

Também tiveram queda na inflação Salvador (0,11 ponto percentual, ao 
passar de 0,33% para 0,22%), São Paulo (0,08 ponto percentual, indo de 
0,31% para 0,23%) e Porto Alegre (0,06 ponto percentual: de 0,52% para 
0,46%). 

E três cidades tiveram alta na taxa: Rio de Janeiro (0,25 ponto 
percentual: de 0,75% para 1%), Brasília (0,20% ponto percentual: ao passar de 
0,38% para 0,58%) e Recife (0,11 ponto percentual: de 0,54% para 0,65%). 
 

Aplicativo Mercado Pago abre pagamento de contas por cartão de crédito 

 
10 de Abril de 2017 

Fonte: DCI 
 

 Empresa se apresenta como a maior em tecnologia financeira na América 
Latina; aplicativo tem serviços de transferência de dinheiro, recarga de celular e 
pagamentos de contas 
 

A empresa Mercado Pago disponibilizou o pagamento de contas com 
cartão de crédito por meio de leitura do código de barras, serviço gratuito por 
tempo limitado. 

Lançado em 2014, o Mercado Pago se apresenta como a maior empresa 
de tecnologia financeira da América Latina. O aplicativo tem serviços de 
transferência de dinheiro para outros usuários e recarga de celular, além dos 
pagamentos de contas. 

Pesquisa da Mercado Pago apontou preferência pelos meios móveis 
para realizar pagamentos. Segundo a pesquisa, 55 por cento dos 600 
entrevistados já pagaram contas pelo celular e 75 por cento desses usam 
aplicativos de bancos ou de empresas de tecnologia financeira. 
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11. Feiras 

 
06/04/2017 até 16/04/2017 – FEIRA DA LOUCURA POR SAPATOS 
Setor: Coureiro / Calçadista - Calçados e Artefatos, Máquinas e Componentes 
Local: FENAC CENTRO DE EVENTOS E NEGÓCIOS 
Cidade: Novo Hamburgo – RS 
 
06/04/2017 até 16/04/2017 – FESTIVAL DE CERVEJAS ARTESANAIS 
Setor: Alimentos e Bebidas 
Local: FENAC CENTRO DE EVENTOS E NEGÓCIOS 
Cidade: Novo Hamburgo – RS 
 
09/04/2017 até 12/04/2017 – PARECIS SUPERAGRO 
Setor: Agronegócio 
Local: Parque de Exposições Odenir Ortolan 
Cidade: Campo Novo do Parecis – MT 
 
14/04/2017 até 23/04/2017 – FINNAR 
Setor: Artesanato, Artes e Coleções 
Local: Centro de Convenções Ulysses Guimarães 
Cidade: Brasilia – DF 
 
18/04/2017 até 20/04/2017 – MERCOSUPER 
Setor: Comércio Varejista, Atacadista e Franquias 
Local: Expotrade Convention Center 
Cidade: Pinhais - PR 
 
20/04/2017 até 23/04/2017 – EXPO NOIVAS & FESTAS RJ 2017 - EDIÇÃO 
RIOCENTRO 
Setor: Multisetores 
Local: Riocentro  
Cidade: Rio de Janeiro - RJ 
 
21/04/2017 até 24/04/2017 – HAIR BRASIL 
Setor: Beleza e Estética 
Local: Expo Center Norte 
Cidade: São Paulo – SP 
 
21/04/2017 até 23/04/2017 – ARNOLD CLASSIC SOUTH AMERICA 
Setor: Esporte, Lazer e Náutica 
Local: Transamerica Expo Center 
Cidade: São Paulo – SP 
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25/04/2017 até 25/04/2017 – ZOOTECNIA DE PRECISÃO 
Setor: Agronegócio 
Local: Centro Sul 
Cidade: Florianópolis - SC 
 
25/04/2017 até 27/04/2017 – SEMINÁRIO TÉCNICO CIENTÍFICO DE AVES E 
SUÍNOS 
Setor: Agronegócio 
Local: Centro Sul 
Cidade: Florianópolis - SC 
 
25/04/2017 até 28/04/2017 – TRAVELWEEK 
Setor: Turismo 
Local: Fundação Bienal de São Paulo 
Cidade: São Paulo - SP 
 
25/04/2017 até 27/04/2017 – AVESUI AMÉRICA LATINA 2017 
Setor: Agronegócio 
Local: Centro Sul 
Cidade: Florianópolis - SC 
 
 
 
 

 
O Calendário Brasileiro de Exposições e Feiras está disponível no site 
 

Voltar ao índice



 
 

                          
 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 
 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 
 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 
 

 


